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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 172/2011

INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, com a Coordenadoria do PROCON local, estude meios para fortalecer o Programa Municipal de Proteção de Defesa do Consumidor no município, visando, neste momento de renovação do convênio com a “Fundação – PROCON”, conscientizar e dar maior retaguarda aos nossos cidadãos.

Justificativa 

Ao visar o estabelecimento de um Programa Municipal de Proteção de Defesa do Consumidor, para cumprir as disposições do Código de Defesa do Consumidor e demais normas da política nacional das relações de consumo, Bebedouro vem celebrando convênio com a Fundação – PROCON, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, desde 1997. Atualmente vige a Lei Municipal n° 3598/2006, que, com prazo de cinco anos, tem seu prazo vencendo neste mês de junho, quando deverá ser feito novo convênio para a continuidade da parceria.

Constam nas finalidades do convênio, conforme o Programa de Municipalização de Proteção e Defesa do Consumidor: - difundir a prestação de serviços realizados pela Prefeitura junto à população; - auxiliar os consumidores na conscientização de seus direitos, divulgando-os na imprensa local, aproximando, desta forma, o cidadão do governo municipal; - contará com o apoio técnico e jurídico da Fundação Procon-SP; e os custos bancados pela Prefeitura, mantendo um órgão mínimo que reverta em benefícios para o munícipe e para o governo local. De acordo com tais finalidades não fica difícil concluir a sua importância como ferramenta marcante entre as políticas públicas do Poder Executivo local.

Outro aspecto interessante do Programa de Municipalização de Proteção e Defesa do Consumidor, os benefícios de fiscalização efetuada pelo PROCON Municipal, pois, se a Prefeitura desejar, poderá ter fiscais no próprio órgão, proporcionando celeridade e dinâmica mais eficaz no cumprimento e respeito ao Código de Defesa do Consumidor. Para tanto, os servidores indicados pelo Prefeito deverão realizar curso específico de fiscalização, ministrado na Fundação e, após passar por avaliação e aprovação, serão credenciados como “agentes municipais de fiscalização na defesa dos direitos do consumidor” e, segundo afirmou o coordenador do órgão nesta Casa, quando aqui esteve em atendimento ao Requerimento nº 56/2010, a equipe local está credenciada pelo curso, mas, para tanto, precisaria ser ampliada no número de efetivos. As multas aplicadas serão cobradas pela Fundação PROCON-SP, seja administrativamente ou judicialmente, sendo que 50% do montante recebido retornará ao município e, destes, 10% para o aprimoramento do órgão municipal. Uma ferramenta interessante, já que um ponto fraco do município é a fiscalização.
Não raramente somos procurados por cidadãos com problemas relacionados especificamente com questões de consumo, seja ela originada na aquisição de bens ou na prestação de serviços, mas ao acionamos o PROCON local percebemos certa dificuldade na efetivação da defesa do consumidor, também pela forma com que as queixas chegam ao órgão ou pela falta de provas documentais que as fundamentem. Logo, neste momento de renovação do convênio com a “Fundação – PROCON”, peço a sua atenção no sentido de que o órgão local possa atuar com maior efetividade.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de junho de 2011.

Antonio Sampaio

VEREADOR – PTC
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